


























ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

 
 
 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 023/2021-
GOINFRA

 
Trata-se de impugnação apresentada pela empresa Goiás

Construtora Ltda. (000026584730), relativamente ao Edital da Concorrência nº
23/2021 desta autarquia (000026182711).

O certame em questão tem por objeto a contratação de empresa de
engenharia para execução das obras de pavimentação da Rodovia Estadual GO-221,
trecho: Doverlândia - Trevo GO-194.

Em síntese, a impugnante se insurgiu contra a previsão da Clásula
Décima Sexta da Minuta Contratual, a qual estabelece a Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA) como foro de resolução de
eventuais controvérsias decorrentes do contrato administrativo.

Segundo a impugnante, a composição da aludida Câmara não revelaria
aptidão para resolução de controvérsias relacionadas ao objeto da presente
contratação.

Em certame anterior (Concorrência nº 021/2021 - Processo nº
202100036002043), no qual fora apresentada idênitca impugnação, os autos foram
encaminhados à Procuradoria Setorial, para manifestação técnica acerca da questão.

A especializada, por sua vez, emitiu o Parecer Jurídico nº 638/2021
(000026585442) , parte integrante desta resposta, afastando, em suma, as
alegações da impugnante, conforme conclusão transcrita abaixo:

Posto isso, a argumentação da impugnante não prospera, visto que os árbitros
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA) possuem  atributos técnicos suficientes para solucionarem as demandas
oriundas de contratos de alto grau de complexidade em obras de engenharia.

Portanto, verifica-se que a impugnação não merece acolhimento,
devendo ser mantidas as disposições do Edital.

 Ante o exposto, INDEFIRO a impugnação ao Edital.
 

 
Fadylla Caetano

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
 

Documento assinado eletronicamente por FADYLLA REGINA SOUZA CAETANO,
Presidente de Comissão, em 11/01/2022, às 10:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000026585003 e o código CRC EEC7D4BE.

   

Referência: Processo nº 202100036013105 SEI 000026585003
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AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

SETOR DE ANALISE DE EDITAL
 
 

Processo: 202100036002043

Nome: AGENCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA

Assunto: Subsídio técnico

PARECER JURÍDICO PR-PROSET-ANS- 18760 Nº 638/2021

Trata-se de pedido da Gerência de Licitação   (Despacho 1879 - 000026295313) desta
autarquia que solicita "(...)    subsídio técnico acerca do pleito (...)" a respeito da impugnação 001
apresentada pela empresa GAE CONSTRUÇÃO & COMÉRCIO LTDA.

Em resumo, a empresa GAE CONSTRUÇÃO & COMÉRCIO LTDA apresenta impugnação ao
edital de licitação nº 21/2021  (000025975428)  somente com relação a imposição de cláusula de
foro  (16), a qual determina que qualquer disputa ou controvérsia  referente ao contrato a ser firmado
deverá ser resolvido pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), fundamentando que "A discordância da Impugnante no   presente caso, não se atém
exclusivamente contra a cláusula arbitral, mas sim ao fato do Edital / Minuta do Contrato vincular a
solução dos litígios decorrentes da futura contratação à CCMA, pois conforme reportado, da forma
instituída a composição da CCMA, os árbitros ficam adstritos a área jurídica somente e no entendimento
da Impugnante esse leque de conhecimento tinha que ser necessariamente mais abrangente, eis que
numa contratação desse porte, pode ocorrer situações que áreas diversas".

Equivocada é esta argumentação.

Primeiro, pois, TODOS os julgadores de litígios do Poder Judiciário são obrigatoriamente
detentores de conhecimento científico da área jurídica, e nem por isso, estão inabilitados para
solucionarem qualquer conflito de envolva outras áreas da ciência. 

Logo, se os detentores da JURISDIÇÃO estatal devem ser formados com ciência jurídica,
nada obsta que os árbitros das câmaras de conciliação, também especialistas do Direito, solucionem
demandas oriundas de áreas distintas.

Isto decorre porque o Direito é a ciência que aprecia as relações humanas de acordo
com as normas sociais. E para isso, existem métodos científicos AUXILIARES, tais como perícias ou laudos
técnicos, que permitem a interpretação fática multidisciplinar. Portanto, o JUIZ é o "peritus pretorium",
analogia aplicável ao árbitro.

Ademais, a administração se limitou a aplicar uma lei vigente, aprovada pelo
Parlamento do Estado, que fixa a composição da Câmara exatamente da maneira como consta no Edital.
Assim, inviável que a GOINFRA adote modelo distinto daquele idealizado pelo legislador, cabendo a quem
discorda do conteúdo da norma trabalhar politicamente por sua alteração ou judicialmente por sua
eventual declaração de inconstitucionalidade, se entender cabível.

Posto isso, a argumentação da impugnante não prospera, visto que os árbitros da
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA) possuem  atributos
técnicos suficientes para solucionarem as demandas oriundas de contratos de alto grau de complexidade
em obras de engenharia.

À Gerência de Licitação.



 

SETOR DE ANALISE DE EDITAL DO(A) AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E
TRANSPORTES, aos 30 dias do mês de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME RESENDE CHRISTIANO, Procurador
(a) do Estado, em 03/01/2022, às 10:24, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB,
I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000026367064 e o código CRC 7BFC5FD3.

 
SETOR DE ANALISE DE EDITAL


AVENIDA GOVERNADOR JOSÉ LUDOVICO DE ALMEIDA 20, S/C - Bairro CONJUNTO
CAIÇARA - GOIANIA - GO - CEP 74775-013 - (62)3265-4043.
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